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1. INTRODUÇÃO 

A busca por maior eficiência energética é um tema central nas políticas 

ambientais e industriais contemporâneas. Desde a crise do petróleo da década de 

1970, diversos países passaram a implementar programas voltados à conservação 

de energia e à mitigação das emissões de gases de efeito estufa. A eficiência 

energética, além de reduzir a pressão sobre os sistemas de geração e distribuição de 

energia, contribui para a segurança energética e a competitividade industrial (Fowlie; 

Amol, 2017; Nakai et al., 2023). 

Nos países desenvolvidos, as políticas de eficiência energética se 

consolidaram como instrumentos para o cumprimento de metas climáticas e redução 

de externalidades negativas da geração elétrica. Já em países em desenvolvimento, 

a eficiência energética desempenha papel estratégico ao aliviar a demanda de pico e 

melhorar a estabilidade no fornecimento, sendo fundamental integrá-la às agendas 

de crescimento econômico e de redução da pobreza (Nakai et al., 2023). 

Nesse contexto, a certificação e etiquetagem de produtos surgem como 

mecanismos eficazes para informar consumidores e induzir fabricantes à melhoria de 

desempenho. A rotulagem energética atua reduzindo a assimetria de informação e 

estimulando o consumo consciente (Houde, 2018; Newell; Siikamäki, 2014). No 

Brasil, o Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), coordenado pelo Instituto 

Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), representa um dos 

principais instrumentos de política pública voltados à eficiência energética, 
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abrangendo desde eletrodomésticos até equipamentos industriais como as bombas 

centrífugas. 

 

2. DESENVOLVIMENTO 

2.1 Programas de eficiência energética no mundo 

Nos Estados Unidos, a política de etiquetagem energética teve início com a Lei 

de Política e Conservação Energética (EPCA) de 1975, que introduziu o programa 

Energy Guide, exigindo etiquetas em eletrodomésticos com informações sobre 

consumo e custo operacional (Dixon et al., 2010; FTC, 2022). Posteriormente, em 

1992, a Agência de Proteção Ambiental (EPA) lançou o Energy Star, um programa 

voluntário de certificação de produtos eficientes que se tornou referência 

internacional, com reconhecimento em quase 90% dos lares americanos (Energy 

Star, 2023). 

Na União Europeia, o sistema de etiquetagem de consumo de energia foi 

implementado em 1990 pela Diretiva 92/75/CE, tornando obrigatória a exibição da 

etiqueta energética em produtos comercializados nos Estados-membros (Bertoldi; 

Atanasiu, 2007). Posteriores revisões ampliaram o alcance do programa e 

simplificaram a leitura das etiquetas, restabelecendo a escala de A a G em 2021 

(Boyano; Moons, 2020). A combinação de padrões mínimos de desempenho 

energético com a etiquetagem obrigatória permitiu à UE reduzir significativamente o 

consumo de energia dos aparelhos domésticos e industriais (Schleich et al., 2021). 

Modelos semelhantes foram adotados em países como Austrália, Canadá, 

China e Japão, com variações no formato das etiquetas — em barras, estrelas ou 

escalas lineares — adaptadas à cultura e compreensão do público local (Wiel; 

McMahon, 2001; Abas; Mahlia, 2018). 

 

2.2 O Programa Brasileiro de Etiquetagem 

 No Brasil, o PBE foi criado na década de 1980 e tornou-se obrigatório com a 

Lei nº 10.295/2001, conhecida como Lei de Eficiência Energética. O programa tem 

como principal objetivo fornecer ao consumidor informações claras sobre o 



 

 

desempenho dos produtos, incentivando a escolha por opções mais eficientes e 

promovendo a competitividade industrial (INMETRO, 2021). 

Os produtos avaliados recebem a Etiqueta Nacional de Conservação de 

Energia (ENCE), que classifica a eficiência de “A” (mais eficiente) a “G” (menos 

eficiente). Entre as categorias incluídas estão eletrodomésticos, motores, edificações, 

veículos e equipamentos industriais, como bombas e motobombas centrífugas 

(INMETRO, 2023). 

 A etiquetagem de bombas centrífugas no Brasil iniciou-se com a Portaria 

Inmetro nº 455/2010, posteriormente atualizada pela Portaria nº 319/2021, que 

estabelece os Requisitos de Avaliação da Conformidade para bombas mancalizadas 

e monobloco. A partir de 2014, a etiquetagem passou a ser compulsória, ou seja, 

apenas bombas certificadas podem ser comercializadas no país (Brasil, 2021). 

Programas similares são observados em outros países. Nos Estados Unidos, 

o Department of Energy (DOE) estabelece padrões de eficiência e utiliza o Pump 

Energy Index (PEI) como métrica de conformidade, eliminando do mercado as 

bombas menos eficientes (DOE, 2016). Já na Austrália, as bombas para piscinas 

devem atender aos Padrões Mínimos de Desempenho Energético, com classificação 

por estrelas que indica o consumo anual estimado (Energy Rating, 2024). 

Essas experiências internacionais reforçam a importância de sistemas de 

certificação robustos e transparentes, com fiscalização periódica e fácil acesso às 

informações de eficiência. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 Diversos estudos analisam o impacto dos programas de etiquetagem sobre 

consumidores e fabricantes. Banerjee e Solomon (2003) observaram que programas 

apoiados por governos, com bom orçamento e ampla publicidade, tendem a ser mais 

eficazes. A clareza das informações e os incentivos financeiros também são 

determinantes para a adesão de consumidores e produtores. 

Na União Europeia, estudos como o de Goeschl (2019) evidenciaram 

discrepâncias entre dados autodeclarados pelos fabricantes e medições 

independentes, ressaltando a importância da verificação de conformidade.  



 

 

Esses achados indicam que a eficácia da etiquetagem depende não apenas 

da norma técnica, mas também da educação do consumidor, da fiscalização de 

mercado e da atualização periódica dos padrões de desempenho. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A certificação e etiquetagem de produtos configuram instrumentos essenciais 

para promover a eficiência energética e a sustentabilidade industrial. No caso das 

bombas centrífugas, a implementação da etiquetagem obrigatória pelo PBE fortalece 

a política nacional de uso racional de energia, além de alinhar o Brasil às melhores 

práticas internacionais. 

A experiência internacional demonstra que programas bem estruturados, 

transparentes e apoiados por políticas públicas consistentes têm o potencial de 

reduzir significativamente o consumo de energia e impulsionar a transição para uma 

economia de baixo carbono. Assim, o caso do Programa Brasileiro de Etiquetagem 

de Bombas ilustra a importância de se avaliar e aprimorar continuamente os 

mecanismos de certificação, garantindo que cumpram seu papel de estímulo à 

inovação e à sustentabilidade. 
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